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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE O DIREITO E O

ATENDIMENTO DAS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

(Apresentado pela Missão da Costa Rica)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO as disposições constantes da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, assinada em Bogotá, em 1948, bem como da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José), assinada em San José, Costa Rica, em 1969, e da Convenção Americana para Prevenir e Punir a Tortura, assinada em Cartagena de Índias, em 1985;


TENDO VISTO as disposições constantes da Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembléia Geral da Nações Unidas em 1948, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos [A/RES/2200A (XXI)], de 1966, e a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes (A/RES/39/46), de 1984, bem como os Convênios de Genebra adotados em 1949 e seus protocolos adicionais adotados em Genebra em 1977;


EXPRESSANDO sua profunda preocupação com a situação dos sistemas penitenciários e dos centros de detenção em vários países das Américas, em particular no que diz respeito à grave superpopulação e a outras condições de encarceramento que, em certas ocasiões, chegam a constituir violações dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade, inclusive daqueles consagrados no Pacto de San José e em outros instrumentos internacionais mencionados de direitos humanos;


TENDO PRESENTE que essa situação dificulta seriamente e pode até mesmo impedir a reinserção social dos condenados, que é a finalidade essencial das penas privativas de liberdade, em conformidade com o estipulado no “Pacto de San José”;


RECORDANDO que há anos a OEA vem servindo de foro para o debate sobre o tema das condições carcerárias e da detenção nas Américas, com a constituição de um grupo de trabalho na Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre as condições carcerárias nas Américas (Períodos de Sessões 85 e 86 da Comissão), com vistas à adoção de um texto que acolha os princípios diretores em matéria de política carcerária;


TENDO PRESENTE que, nas últimas reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, o tema da saúde integral nos cárceres foi incluído como parte da agenda hemisférica [ver a este respeito o Relatório Final da Terceira Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas realizada em San José, Costa Rica (documento REMJA-III/doc.14/00 rev. 1)];


RECORDANDO que, no âmbito das Nações Unidas, adotou-se uma série de textos sobre a matéria, em particular as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos [ECOSOC RES 663C (XXIV)], em 1957, o Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas Submetidas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão (A/RES/43/173), em 1988, e os Princípios Diretores das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos (A/RES/45/111), em 1990;


REAFIRMANDO que as pessoas privadas de liberdade desfrutam de todos os direitos consagrados na legislação internacional e nacional, submetidos unicamente às restrições razoáveis que são inevitáveis no ambiente de privação da liberdade; e


CONVENCIDA FIRMEMENTE de que é necessário elaborar, com a maior brevidade possível, um conjunto específico de princípios condutores sobre os direitos e o atendimento das pessoas privadas de liberdade nas Américas que sirvam de referência para melhorar as práticas penitenciárias dos Estados membros,

RESOLVE:


1.
Acolher o Projeto de Declaração Interamericana sobre os Direitos e o Atendimento das Pessoas Privadas de Liberdade apresentado pelo Governo da Costa Rica à presente Assembléia Geral, cujo texto se encontra anexado à esta resolução, como um primeiro esforço de definir o conteúdo de uma possível Declaração Interamericana sobre os Direitos e o Atendimento das Pessoas Privadas de Liberdade.


2.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de estudar o mencionado Projeto de Declaração sobre os Direitos e o Atendimento das Pessoas Privadas de Liberdade, com a finalidade de que submeta à consideração da Assembléia Geral, em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões em junho de 2002, um texto definitivo relativo aos Direitos e ao Atendimento das Pessoas Privadas de Liberdade.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões sobre o cumprimento desta resolução. MACROBUTTON Portuguese 
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